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PROJETO DE LEI Nº ______/2025

Proíbe o uso da técnica de desmatamento conhecida como “CORRENTÃO” no Estado do Maranhão e dá outras providências.
 
Art. 1° Fica proibido, em todo o território do Estado do Maranhão, o uso da técnica de desmatamento ou limpeza de áreas vegetais conhecida como “CORRENTÃO”, caracterizada pelo arraste de correntes pesadas por tratores ou máquinas similares para a remoção de vegetação nativa ou não nativa.

Art. 2º A proibição disposta no artigo anterior tem como objetivo a preservação ambiental, a proteção da biodiversidade, a manutenção dos recursos hídricos, a prevenção da erosão e compactação do solo, a redução das emissões de gases de efeito estufa e a conservação dos ecossistemas maranhenses, considerando os seguintes impactos negativos da técnica do “CORRENTÃO”:
I – Destruição indiscriminada da vegetação nativa, incluindo espécies protegidas e de importância ecológica;
II – Perda de biodiversidade, com impactos diretos na fauna e flora, incluindo espécies endêmicas e ameaçadas de extinção;
III – Compactação e erosão do solo, comprometendo sua fertilidade e contribuindo para processos de desertificação;
IV – Alteração do ciclo hidrológico, com redução da infiltração de água no solo e aumento do escoamento superficial, impactando a umidade do ar e os regimes de chuva;
V – Emissão de gases de efeito estufa, devido à derrubada e queima de vegetação, agravando as mudanças climáticas;
VI – Fragmentação de ecossistemas, dificultando o fluxo gênico e aumentando a vulnerabilidade de espécies;
VII– Assoreamento de rios e nascentes, prejudicando a qualidade e disponibilidade de água para consumo humano e ecossistemas aquáticos.

Art. 3º O descumprimento da proibição estabelecida no Art. 1º desta Lei constitui infração administrativa ambiental, sem prejuízo das responsabilidades civis e penais cabíveis.
I – Multa, cujo valor e a aplicação pelo órgão ambiental competente será regulamentada pelo Poder Executivo, considerando a extensão do dano ambiental causado e a capacidade econômica do infrator;
II – Proibição de qualquer atividade agropecuária ou de outro tipo até a recuperação ambiental da área;
III - Suspensão de licenças ambientais, quando aplicável;
IV – Obrigação de recuperação da área degradada, conforme o plano aprovado pelo órgão ambiental estadual, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses.
V – Responsabilização civil, administrativa e criminal dos infratores, conforme a gravidade do dano ambiental causado.
§ 1º A infração sujeita o infrator às penalidades previstas na legislação estadual de crimes e infrações ambientais, devendo ser aplicada em dobro nos casos de reincidência.
§ 2º Além das penalidades de multa, a autoridade competente deverá promover a apreensão e o confisco dos instrumentos, equipamentos, máquinas, veículos e demais petrechos de qualquer natureza utilizados na prática do desmatamento por “correntão”, incluindo tratores e as próprias correntes.
§ 3º A apreensão e o confisco previstos no parágrafo anterior serão destinados prioritariamente para uso das Unidades de Conservação e Órgãos de Fiscalização Ambiental do Estado do Maranhão.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará os procedimentos de fiscalização e as responsabilidades dos órgãos competentes.

Art. 5º Esta Lei entra em vigência na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.


Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, em 22 de dezembro de 2025.
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Justificativa
O presente Projeto de Lei, ao proibir a técnica de desmatamento conhecida como "correntão", é uma medida urgente e inadiável que visa o cumprimento do dever constitucional do Estado de proteger o meio ambiente ecologicamente equilibrado, conforme o Art. 225 da Constituição Federal.

1. Proteção da Biodiversidade e o Princípio da Precaução
A técnica do "correntão", caracterizada pelo arraste de correntes pesadas entre tratores, promove uma destruição indiscriminada e em larga escala da vegetação nativa. O uso desse método é intrinsecamente incompatível com a conservação da biodiversidade, pois opera sem qualquer discernimento ou diferenciação entre espécies vegetais vitais para o ecossistema.
O impacto mais grave e imediato é a morte de animais silvestres que habitam a área. A velocidade e a violência do arraste impedem o refúgio da fauna, resultando no soterramento e esmagamento de mamíferos, répteis, anfíbios e aves, que não têm tempo hábil para fugir do raio de destruição. O "correntão" aniquila o habitat, fragmenta o ecossistema e destrói o patrimônio genético, ferindo frontalmente o Princípio da Precaução no Direito Ambiental.

2. Fundamento Legal: Competência Concorrente do Estado
A proposição desta Lei está plenamente amparada pela Constituição Federal, não incorrendo em vício de iniciativa, pois se trata do exercício legítimo da competência legislativa concorrente em matéria ambiental:
· CF, Art. 24, VI: Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição.
· Natureza Suplementar: O Estado do Maranhão, ao proibir especificamente o "correntão", está aprimorando e suplementando as normas gerais federais, estabelecendo regras mais rigorosas para a proteção de seu patrimônio ecológico.
· Sanções: As sanções propostas (multa e confisco do maquinário) possuem natureza de sanção administrativa e estão de acordo com o previsto na Lei Federal nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais), Art. 72, § 4º, que já lista a apreensão de instrumentos utilizados na infração. O Estado está apenas especificando a aplicação de uma penalidade já existente para uma prática localmente danosa.

3. Aspecto Histórico e a Importância Estratégica da Lei no Maranhão
O Maranhão possui uma importância ecológica singular, sendo um vasto território de transição entre o Cerrado e a Floresta Amazônica (Amazônia Legal), biomas de altíssima relevância e vulnerabilidade. Historicamente, o Estado tem sido palco de intensos conflitos agrários e de pressões pela expansão da fronteira agrícola, resultando em altas taxas de desmatamento.
A técnica do "correntão" é um símbolo da predatória expansão agropecuária, que ignora os direitos das comunidades tradicionais e o valor ecológico do solo. Ao proibir essa técnica de desmatamento rápido e cego, o Estado do Maranhão assume sua responsabilidade de:
· Proteger as comunidades tradicionais cujos territórios ancestrais são diretamente ameaçados pela grilagem e desmatamento.
· Defender seus recursos hídricos, como nascentes, rios e lagos, diretamente afetados pela erosão e sedimentação causadas pelo "correntão".

Diante da urgência e da relevância social e ambiental desta matéria, que visa defender o patrimônio natural do Maranhão, o presente Projeto de Lei clama pelo apoio irrestrito de todos os Deputados e Deputadas desta Casa.
A aprovação desta medida é um imperativo ético, jurídico e ambiental. É o momento de o Poder Legislativo sinalizar de forma inequívoca que o Maranhão não compactuará com a destruição cega de seu bioma. Conclamamos o Parlamento a deliberar pela aprovação imediata do Projeto de Lei.
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